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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1.1.2. A Dêmanda êstimada visa atênder as necessidades da Secretaria de Saúde durante o perlodo de 12
(doze) meses.
'1.'1.3. A contratada deverá ter disponibilidade para prestar os serviços de que tratarn o objeto supracitado,
no regime 24x7x30 (vintê e quatro horas poÍ dia, sete dias por semana, tÍinta dias por mês) e conforme
exigências abaixo dêscritas:

,I. OBJETO

Í.1. CONTRATAçÃo Dos sERVtços DE caSA DE Aporo No MuNrcÍpro DE FoRTALEZA, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DOS PACIENTES, QUANDO EM TRATAMENTO, ENCAMINHADOS
PELA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO SÃO BENEDITO/CE, CONFORME TERMO DE
REFERÊNCn, e conformê êspecificaçôes a seguir:

1.2. Observações relevantes:
1.2.1. Os fatos estranhos ocorridos nas dêpêndências da Conkatada serão avêriguados in loco, podendo
esta Sêcretaria oferecer denúncla a fim dê que se responsabilizem os devidos autoÍes dos eventlais delitos
cometidos contra qualquer paciente deste órgão hospedado ou de passagem pelo mesmo.

*

IÍEÍú ESPECIFICAÇÃO UNID,
GRUPO 1

PÍesiação dos seryiços êm câsâ de apolo no mufcÍpo de Fodaeza capla do Estado do
Ceará incluindo hospedâqem íôrnecimenlo de Íeleções aqendêmento de consu 1as, exames
e crurgiâs em lôdâs âs especia dades médicas deslnadas aos pacenles devidamente
encaminhadôs pê â SeíeiaÍa de Saúde do Iúunicipo de Sáo Bened Io/CE COM PERNOITE

2

Prestaçào dôs setuiços êm casê de apoio no muncipio de Forlaeza capitaldo Estado do
CeaÍá, n.lu ndô hôspedagem, iornecmenlo de Íele çóes agendamenio de consullas exames
e cruÍgiâs em todâs âs especaidades médcas destifadâs aos pacienies devidêmenle
encaminhad os pela SecÍeia. a de Sâúde d o [,4!n cip o de São Bened lo/CE § Etu] PERNO TE

ESPECIFICAÇAO DETALHAMENTO

Hospedagem

ServiÇos de hospedaqem em Forta eza para aiender pessoas de todas as
dades quando êm tratamênto de saúde, ncl! ndo acompênhantê, ofêrecendo
dependências Tnâsculnas e feminlnas providas de dormitórios e banheiros A
casa deverá ter no máximo 2 (dois) pavimentos, paTa Íacilitar o acesso sendo
que deverá estar em bom estado de consêrvaçáo ê d spor de móveis corno
camas; be ches sofás, rnesas, caderas, geadeÍa, fogão, e deveÍá sempae
estar ern ótrno estado de impeza ê higene, equipado com ventlador oLr ar-
cond ctonado. Roupas de cama mesa e banho sempre lmpas e trocadas
diaramente. Se houver fata de água na casa, a contÍatada deverá sanaT a
falta no prazo máx mo de 2h (duas) horas, através de poÇo artesiano própr ô
ou oltro meio adequado, lal qua carxa d água ou cisterna para
aÍmazenamenio Deverá ser disponblizado no mínimo 10 (dez) quêÍtos
d ariarnênte, para acomodação dos pacientes/acompanhantes encaminhados
pe a Secretâr a [,4un cipal de Saúde.

Alimentação

Fornêcimento de no mínimo, uma refeiçáo diária, tipo lanche, contendo:
(Fornêcimento de refeiçóes: café; leite; chá ou suco de frutas, a ser setuido
com biscoito cream cracker, sendo que os pacientês ê âcompanhantes
evitarão o desperdíc o

Agendamento/
Acompanhamênto

Agendamênto de consu tas exames e c rurgias em todâs âs especialdâdês
médrcast acompanhamento dos pacientes quando da internaçáo, bem como
nos casos de urgência e emergêncat acompanhamento iunto aos órgãos
competentes dos processos de retiradas dê rnedicamentos bem como
acompanhar o andarnento dos processos na Central Estadual de Regulação
recebirnento e envio de exames médicos ao rnunicipio de Sáo Benedito
quando necessáÍio foÍ
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Reclamações", acompanhada dê papel e caneta, sendo dirigidas a estâ Sêcrêtaria sêmpre que necessáro
for.
1.2.3. Todos os pacientes serão encaminhêdos com Guia de Encaminhamento, emitida por servidoÍ
competente designado pela Sêcretaria de Saúde do M!niclpio dê Sáo Benedito.

1,3, JUSTIFICATIVA DA CONIRATAÇÃO
1.3.1. A Constituição Fêderal, kaz a saúde, como direito fundamental a todos, sendo lratado como
indispensável para este municÍpio, que preza sempre pelo bêm-êstar e a saúde de seus habitantes ê
visitadores, garantindo um atendimento integral no Sistêma dê Saúde.
1.3.2. Faz-sê necessárja a presêntê conhatação para dar apoio e acolhimento aos pacentes residentes no
I\Iunicípio de São Bênedito, quando em tratamênto de saúde no l\runicipio de Fortaleza, com foÍnecimento
de hospedagem, refeições e agêndamento dos procedimentos nêcêssários.

2. OAS CONDrçÕES DE PRESTAçÃO OOS SERVTÇOS
2.1. A prestação dos serviços deverá ser iniciada, em até 05 (cinco dias úteis) a contar do recebimento da
Ordêm dê SêÍviços formalizada pêlo sêtor competente. O prazo previsto neste item poderá ser proÍrogado,
por iguais e sucessivos pêríodos, quando solicitado pela CONTRATADA, durantê sêu lranscuÍso e desde
quê ocoÍra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE e que náo prejudique o interesse público.
2.2. Deverão ser rêÍeitos, os sêrviços considerados sem condiçóes dê utiltzação no prazo máximo de 24
horas, contado do recebimento da comunicação expedida pelo setor competente;
2.3. São de responsêbilidade da Contratada enkê oukas:
2.3.1. as dêspêsas de pagamento dê tributos, taxâs, licençãs e multas, relacionados a prestação dê
servlÇos, objeto da contratação.
2.3.2. arcar com as despêsas dê hospedagem, fornecimento de refeiçóes e agendamento dê consultas para
os paciêntes encaminhados pelo órgáo conkatantê.
2.3.3. manter em suas dêpendências, em llgar de fácil acesso 'Caixa de Sugestóês ê Reclamações",
acompanhada de papel e caneta, sendo dirigidês ao órgáo contratante sempre que necessário for.
2.3.4. utilizar, equipamêntos, mobiliários e acessórios novos ou em bom estado, nêcessários à peíeita
prestação dos sêrviços;
2.3.5. prêstar os sêrviços de acordo com as normas técnicas, de segurança e legislação pertinente;
2.3.6. disponibilizar CentÍal de Atendimenio ao lJsuário através de telefone e/ou vla E-mail da
CONTRATADA;
2.3.7. êxêcutêr os serviços solicitados através dê proÍissionais qualificados.

3. JUSTIFICATIVA DA FORMAÇÃO DE GRUPO
3.1. A opçáo pelo mênor prêço poÍ item ou grupo é discricionária, dêpendendo da conven ência e
oportunidade, bem como da natuÍeza do objeto licitado e, desta forma, uma vez quê os itens que formarn o
grupo guardam caracteísticas semêlhêntês, a suâ execução conjunta é mais vantajosa à Administraçáo
possibilitando a padronização do objeto, a economia de escala devido ao valor maior a ser contratado e
possibiiitando a diminuição dos custos dê lo9ística, controle e diskibuição.
3.2. Justifica-se o cadastro no sistema COIVIPRASNET, de forrnação de grupo de itens, em Íazão da
logÍstica, controlê, e padronizaçáo dos serviços, tendo em vista que o grupo Íoi formêdo por têns
semelhantes, facilitando a logística, controle e encaminhamento dos pacientes, bem como gerenclarnento e
fiscalização dos serviços.

4. DO PAGAMENTO
4.1. O pagamento sêrá realizado mensalmêntê ao fornêcêdor, conformê prestaÇão dos sêrviçôs solicitadôs
pelo rnunicÍpio de São Benêdito/CE, segundo as âutorzaçóes de servrço expedidas, de confoÍmidade com
as notas íiscais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidóes Federais
Estaduais e I\Iunicipais, todas atualizadas, observadas a condiçóês da proposta e os preços conlratados. O
pagamento sêrá rêalizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados â pârtir da dâtê Ílnal do período

de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, akavés de ordem bancáÍia, para crédito em
baÍtco, agênc a e conta corrente indicados pe o contraiado

1.2.2 A ContÍatada deverá manterem suas dêpendências emlugardefáci acesso I Caixa de Sugestóes e
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4 2. Considera-se ocorrido o receb mento da nota frscal ou fatuÍa no monento enr q

atestaÍ a execuçáo do objêto do contrato.
4.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompânhadâ da comprovação da regularidade fscal e
trabalhista, constatada por meio de consulta on-linê ao SICAF ou, nâ impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentaçáo mencionada no ârt 29 da Lei
no 8.666, de 1993.
4.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçáo dê iíegularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 3'1 da lnstrução Normativa n" 3, de 26 de abrilde 2018.
4.4. Havendo erro na aprêsêntaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstáncia que impeçâ a liquidaçáo da
despesa, o pâgamento ÍcaÍá sobrestado até que a licitantê vêncêdora providênciê âs rnedidas saneadoTas.
Nesta hipótese, o prazo pâra pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização dâ situação, náo
acarretando qualquer ônus para â Conkatante;
4 5. Sêrá considerada data do pagamênto o dlê êm quê constêr como êmitida a ordem bancáÍia para
pagamento.

4.6. Antes de cada pagamênto à licitante vencedora, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições dê habilitaçáo exigidas no êdital.
4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidadê da contratada, sêrá providênciada sua
notificaçáo, por escrito, para que, no prazo dê 3 (três) diâs úteis, rêgularizê sua situação ou, no mêsmo
prazo, apresente sua defesa. ô pÍazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critêrio da
conlratante.
4.8. Previamente à emissão de nota de êmpenho e a cada pagâmento, a Administrêção devetá tealizat
consultâ ao SICAF para identificar possível suspensáo temporária de participação êm licilâçãô, no árnbito
do órgáo ou êntidâde, proibiçáo de contratar com o Podêr Público, bem como ocorrências iÍrpeditivas
indiÍêias
4.9. Náo havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considêrada improcêdênte, a contratante cleverá
comunicaa aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à êxistência dê pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinêntes e necessários para garantir o recebimento de sêus créditos.
4.10. Persistindo a irregularidadê, a contÍatanle deveÍá adotar as medidas necessárlas à rescisão contratual
nos êutos do processo administrativo corrêspondente, assêgurâda à licitântê vêncedorâ â ampla defesa
4.11. Havendo a efetiva execuçáo do objêto, os pagâmêntos sêrão rêalizados normalmente, até que se
decida pela rescisáo do contrato, caso a contratada nâo regularize sua situaçáo junto ao SICAF.
4.11.1. Será rescindido o contrato em êxêcuçáo com a licitante vencedora inadimplente no SICAF, salvo por

motivo de êconomicidâde, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevência, devidamente
justilicado, em qualquer caso, pela máxima autoridadê da contíatantê.
4.12. Quando do pagamento, será efêtuada a rêtenção tributáriâ prevista na lêgislêçáo âplicável.
4.12.1. A Contalada têgularmêntê optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,
de 2006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e conhibuiçóês abrângidos por aquele
regime. No êntanto, o pagamento llcará condicionado à apresentaçáo de comprovaçáo, poÍ meio dê
documênto oficiê1, de que faz jus ao tratamento tÍibutárlo favorecido previslo na Íeferida Lei Complementar.
4.13. Nos casos dê eventuais atrasos de pagamento, dêsdê que a Contratada náo tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convêncionado que ê taxa de compensaçáo financeira dêvlda pela

Contratante, enke a data do vencimento e o efetivo adimpemento da parcela, é calculada mediante a

êplicêção da sêguintê fórmula:
El,,l=lxNxVP,sendoi
EIV = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcêla a ser paga

l= lndrce de compensaçáo frnanceira = 0,00016438. assirn apuÍado:
l- (rx) r= (6 / 100 ) l= 0BQq104!q

o óÍgáo contratanle
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TX = Percentual da taxa anual = 6%

5- DAs oBRtcAÇóEs DA FUTURA coNTMTAÇÃo
5 1. Sáo obrigâçóes e d re tos da CONÍRATANTE, além dos demais previstos neste:
51.1 perm tir acesso dos emprêgados da contratada às dependências da(s) Undade(s) da contratantê em
decorrência da prestação dos serviços;
5.1.2. impedir quê tercêiros prêstem os serviços objeto do conÍato, sem sua autorizâção;
5.1.3. prestar as informaçÕes e os esclaÍecimentos quê venham a ser solicitados pelos empregados da
contratada;
5.1.4. solicitar que sejam refeitos os serviços mediante comunicaçáo a ser Íeita peio Setor Competente
5.1.5. solicitar, por intermédio de Autorizâção de pÍestaçáo dos serviços expedida pelo setor competente o
objeto deste contrato;
5.1.6. comunicar. à contratada, qualquêr irregularldade na prestação dos servços e rnterÍomper
imediâtamentê a prestação dos sêNiços, se for o caso;
5.1.7. encaminhar os paclentes com Guia de Encaminhamento, emitida por seNidor compêtênte designâdo
pela Sêcretaía de Sêúde do [4unicípio de São Benedito;
5 1.8. E aquelas também previstas no Termo de reÍêréncia, anêxo do êdital.

5.2 Sáô obrigações e direitos da CONTRATADA, além dos demais previstos nestâ:
5.2.1. respDnder, êm rêlâção aos seus empregados, por todas as despesas dêcoíêntês dos seÍviços, tais
como:
a) salários;
b) sêguros dê acidêntês;
c) taxas, impostos e contribuiçÕesl
d) indênizações;
ê) vale-refeição;

0 valês-trênsportes; e
g) outras que porventura vênham â sêr criadas e exigidas pelo Governo.
5.2.2. manter os seus emprêgâdos sujeitos às normas disciplinares do contratante, porém sem qualquer
vínculo êmpregatício com o órgão;
5.2.3. manter, ainda, os seus empregados idêntíÍcados por crachá, quando em tÍabalho, devendo substituir
imêdiatamêntê quaíquer um deles quê sêja considêrado inconvêniêntê à boê ordem e às normas
disciplinares do órgão contratante;
5.2.4. respeitar as normas e procedimentos dê controlê ê acesso às dependências do órgão contratante;
5.2.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgáo conÍatante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpá ou dolo, duÍante a prestação dos sêrviços, não excluindo ou rêduzindo essa Íesponsabilidade a
fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgão contÍatante;
5.2.6. rêspondêr, ainda, por quaisquer danos causâdos dirêtamente a bêns dê propriedade do órgão
contralante, quando essês tenhêm sido ocasionados por seus empregados durante a prestação dos
seÍviços;
5.2.7. iniciat à prestaçáo dos serviços em até 05 (cinco dias úteis) a contar do rêcêblmento da Ordêm de
SêÍviços formalizada pelo setor competentei
5.2.8. refazer os seNiços considerados sem condiçÕes dê utilização, no prazo máximo de 24 horas, contado
do recebimento da comunicâção expedida pelo setor competente;
5.2.9. comunicar ao servidor competente do órgáo contratante, por escriio, qualquer anormalidade de
carátêr urgêntê ê prêstar os esclarêcimentos que julgar necessário;
5.2.10. manteÍ durante toda a execução do conirato, em compatibilidade com as obÍigaçÕes assumidas,
todas as condições de habilitaçáo e qualificação exigidas na licitação e no ato da assjnatura de contrato ou
outÍo documento equivalentei
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5.2.11.arcarcomâsdespesasdepagamentodekibutos,taxas, licenças e rnultas reacionados a prestação
de sêrviços, objêto da contrataçáo.
5.2.12. arcat com as despesas de hospêdêgêm fornecimento de refeçóes e agendamento de consultas
para os paciêntês encaminhados pelo órgáo contratanlê.
5.2.13. manter ern suas dependências, em lugar de fácil acesso "Caxa de SugestÕes e ReclamaçÕes",
acompanhada dê papêl e canêta, sendo dirigidas ao órgão contratantê sêmprê quê nêcêssáÍlo for.
5.2.14. uÍilizat, equipamentos, mobiliários e acessórios novos ou êm bom estado, nêcêssários à perfejta
prêstação dos serviços;
5.2.15. prestar os serviços de acordo com as noÍmas técnicas, de segurança e legislação pertinenle;
5.2.16. disponibilizar Centra] de Atendimento ao Usuário através dê têlêfonê e/ou va E-mail da
ÔONTRATADA;
5.2.17. executar os seryiços solicltados âkavés de prof ssionais qualifrcados.

5.2.'Í8. A emprêsa contÉtâda que porventura tenha mais de 10 empregados, fica obrigada a aderir âo
programa. de enÍretamênto â pobreza, a superação das dêsigualdadês sociais e a inclusão das
pe6§oas eni situação vulneráveis no mêrcado de trabalho, dê6linando no míhimo 10% (dêz por
cento) de suas vâgas de emprego à população de baixa rênda ê quê estêjam em situação vulnêrável,
em obediência a Lei Municipal no '1,27712021 de í4 de maio dê 2021.

6. DA GESTÃO E FTSCAL|ZAçÂO
6.1. O contrato será acompanhâdo e fiscalizado por se rvid or designad o pelo órgão contratante.
6.2. As dêcisóês ê providências que ultrapassarêm a competéncia do seÍvidor dêsignado deveráo ser
solicitadâs ao Ordênador de Despesas do órgão conhatântê êrn têmpo hábil para a adoÇáo das medidas
convenientes,
6.3. A contÍatada deverá manter preposto, acêito pelo órgão contÍatante durante o perÍodo de vigência do
Conhâto, para repÍesentá-la administrativamêntê sêmprê quê for necessário.
6.4. O Contratantê rêserva-se o direito de frscalizar os seNiços fornecidos, podendo para isso,
6.4.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituiçáo de empregados da ContÍatada quê
diflcultar a sua Íscâlização;
6.4.2. Notificar o Contratado, nos casos em quê ocorrerem atraso na prestação dos seÍviços, divergências
dos êspeciÍicados no Editale Proposta Final do Licitânte; quântidâdes diferentes das solicitadas na Ordem
de Serviços.
6.5. O acompânhamênto ê .a fiscalização da execuçáo do contrato consistem na verificaçáo da
conformidade da exêcução do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será
exercido por um ou mais rêprêsentantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts 67 e
73 da Lei n'8.666, de 1993.
6.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
â êxêcução do contrato, determinando o quê for nêcêssário à Íegularização das faltas ou defeitos
observados.
6.7. As decisões e providências que ultrapassarêm ê competênciâ do representante deveráo ser solicitadas
a seus superiores em tempo hábil para â adoçáo das medidas convenientes.
6.8. As atividades de gestão e fiscalizaÇão do contrato serão Íealizadas por servidores, deslgnados na
forma dos arts 67 e 73 da Lei no 8.666, dê 1993.

7. DA SUBCONTRATAçÃO
7.1 Não é admitida a subcontratação total do objêto licitado.

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
8.1. E admisslvela fusão, cisáo ou incorporaçáo dâ contratada com/em outra pessoajurídica dêsdêque
sejam observados pela novâ pêssoa jurídica todos os Íequisitos de habilltaçáo exigidos na licitaÇão original;
sejam mantidas as dêmâis cláusulas e condições do contratoi náo haja prejuízo à execuçáo do objeto
pactuado e haja a an!ência expressa da Administrâçáo à continuidadê do contrato.

9. OAS SANÇÓES AOII,IINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário qLrê:
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9.1.1. néo assinar o lermo dê contrato ou aceitar/retiraÍ o instrumento equivâlente, quandc convocado
dentro do prazo de validêde dâ proposta;

9. 1.2. apresentar documentação falsa;
9.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no cêÁame;
9.1.4. ensejar o retardamento dâ êxêcução do objeto;
9.1.5. não mantiver a propostai
9.1.6. cometer fraude fiscall
9.1.7. comporiar-se de modo inidôneo.
9.2. Pela inexecução total ou parcial do objêto do contrato, o Município de São Benedito/CE, pode
âplicar à CONTRATADA as sêguintês sançóes'
9.2.1. Advertência por escrito, quando do não oumprimênto dê quârsquer das obrigaçóes contÍatuais
consideradas faltas leves, assim êntêndidas aquelas que náo acarretam prejuízos significativos para o
serviço contratadol
9.2.2-Multâ de: .

9.2.2.1. O,'1% (um décimo por cênto) ate 0,2% (dois decimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado êÍll
caso de atraso na execução dos sêrviços, lim tada a incidência a 15 (qu nze) dias. Apôs o décimo qu nto dia
e a c tério do [runicÍpio de Sáo Benêdito/CE, no caso de execução com atraso, podeÍá ocorrer a náo-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avênça;
9.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até '10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
nê exêcuçáo do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inêxêcução parcial da
obrigação assumida;
9.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15"/o (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumidai
9.2.2.4. 0,2% a 3,2yo pot dia sobre o vâlor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das
tabêlâs 1 ê 2, êbaixo; e
9.2.2.5.0,07% (sete centêsimos por cênto) do valor do conirato por dia de atraso na apresentaçáo da
garantiâ (sejâ para reforÇo ou por ocasiáo de prorrogação), se for o 6aso observado o nráximo de 2% (dois
por cento). O atraso superior a 25 (vintê ê cinco) dias autorizará o lvlunicípio de Sáo Benedito/CE a

Promover a rescisão do contrato;
9.2.2.6. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, êm caso dê não assinatura por parte da licitante
vencedora do têrmo dê conhâto, ou de instrumento equivalente, quando convocado dêntro do prêzo de
validade da sua propostal

9.2.2.7. as penalidades de mulia dêcorrentes de fatos diversos seráo considerâdas indepêndentes entÍe si.

9.2.3. Suspensão de llcitar e impedimênto de conkâtâr com o I\Iunicípio de Sáo Benedito/CE, pelo prazo de
até cinco anos;

9.2.4. DeclaraÇão dê inidonêidâdê para licitar o! contratar com a Prefeitura l\,4unicipal de Sáo Benedito/CE,
enquanto perdurarem os motivos detêrmlnantes dâ puniçâo ou âté que sejâ promovida a reabilitação
perante a própria autoridâde que aplicou a penalidade, que será concedida sempre quê a Conlratada
ressarcir a Contratantê pêlos prejuízos cauSados.
9.3. As sançÕes aqui previstas são independêntes enhe si, podêndo sêr êplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamenle, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
9.4. Para efeito de aplicaçáo de multas, às infraçóes sáo atribuldos graus, de acordo com as tabêlas 1 e 2i

Tabela I
CORRESPONDENCIA

1 0,2% ao dia sobre ováloÍ mensáldo côrtrâlo

2 0,4% ao dia sobre ovalor mensaldo contrãto

3 0 8% ao dia sobre o va or mensaldo conlÍâto

i
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Tabela 2

lÍEtlt oEScRrÇÀo GRAU

1
PermitiÍ situâçáo que cre a possibildade dê câusar dâno Íisi@ lêsào corpora ou
consêquências lelãis, por ocôréncia; 05

2
Suspendêr ou interomper salvo molivo de íoÍça Ínâior ou câso Íoduilo, os seruços
cont€tuas poídia ê por u'ridadede atendimentoi

3 RecusaÊse a execulaÍ seeiço determ nâdo pelâ íscâlizâçâô pôÍ seryiçô ê pôr d a a2

Para os iiens a seguir, dêixârde:

Cumprí determinâÇáo Íomal ou insiruÇáo complementar do órqAo Íiscaizador, por
a2

5 SubstiluiÍ empÍegado quo se corduzâ dê írodo inconven ente ou náô âtêndâ às
necessidâdês do sêrviço

0l

6
Cumprir quâisquer dos ilens do Edita e seus Ânexos nâo prev sios nesta tabea de
muliás, após re ncdênciâ roÍmâhênlê noliÍlcâdâ pêlo órsáo Íiscâlizâdor, por tenr e 03

9.5. Também ficam sujeitas às penalidâdes da Lei 8666/93 e suas dema s alteraçÕes, as empÍesas ou
proíssionais quei

9.5.1. tenham sofrÍdo condenação dêfinitiva por praticar, por rneio dolosos, fraudê fisca no recolhrmento de
quaisquer tributosi
9.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frushar os objetivos da llcitaÇáo;
9.5.3. dêmonstrêm não possuir idoneidade para contratar com o IVIunicÍpio de Sáo Benedito/CE em virtude
dê atos ilicitos praticados.

9.6. A aplicaçáo dê quaisquer dâs penalidades previstas realizaÍ-se-á em processo administrativo que

assêgurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.
9.7. A autoridade competêntê, na aplicação das sanções, levará em consideraçáo a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Adminisiração, obsêtuado o
princípio da proporcionalidade.

9.8. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATADA estará sujeita arnda, nos
casos em que as multas e sançÕês aplicadas náo sejam suficientes para compensar os danos suportados
pela Administração, ao pagamento de uma indenização suplementar.
9.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao ÍvlunicÍpio de São Benedito/CE serão dêduzidos dê
garantia prestada, sê tor o caso, rêspondendo o contratado pela diferença nas hrpóteses de insufrciência
daquela a ser descontada de pagamentos eventualmente dêvrdos pelo MunicÍpio de Sáo Benedito/CE, ou
cobradâ judicialmênte.
9.10. As penalidadês serão obrigatoriâmente rêgiskâdas no SICAF.

10. MATRIZ DE RISCOS
10.1. A definiÇão dos riscos e Íesponsabilidades entre as pades é caracterizadora do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus ínanceiro decorrente de eventos
supêrveniêntês à conkatâção:

1.6% âo d â sobre o valor mensa do conlralo

3.2% âo d ã sôbre o vâlôÍ mênsá dô ôónkâló

de Eventos dê Riscos
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í1. DAS DtsPostçÕEs FtNAts
11.1. Devêrão ser rigorosamentê atendidâs as êspêcificêçõês constantes do Termo de Referência.
11,2, oUTRAS PREScRIÇÔES
11.3. Dêvêrão sêr obsêrvadâs as prêscriçóes a seguir, todas condicionantês da aceitação da proposta e do
recebimento dos serviços licitados.
11.4. Não seráo aceitas as pÍestações dê serviços êm desacordo com as especlficaçôes constantes do
presente Termo de Referência.
11.5. Ptazo de validade da proposta não deverá ser inferior
abertura das Propostas de Prêços.
'11.6. Nos Preços cotados devêrão êstar inclusos lodos os
serviços.

a 60 (sessenta) dias a contaÍ da data de

custos nêcêssários para â prêstâçáo dos

São Bênêdito/CE, êm 15 dê março dê 2022

ldentiÍicâcão de Evenios dê Riscos
Subprocêsso / Atividade Eíêitôs / CÕnsêoLências

Emprêsa conÍaladá não
alendeatodaadêmândâ

EmpÍesá age de má fé oLr não
tem capacidade de eniregar o

Rescisão ConlÍatual, com possivel

Empresâ contralada iem
problêmâs/impedlmenios
eqais/negaiivaçáo/cancelamen

EmpÍesê não cumpre com suas
obrigaçôes peranle o Eslado

Rescisáo Contratua. com possivel

Execução do Objelo
Empresa contÍatada não
âtendê pârciâlmenlê à

Empresa âge de má fé ou náo
têÍn capacldâde de ênlÍegar o

Serviços não concluldos no
prazo pÉeslabêlêcido no prêzo

1) Atraso ná execuçáo dos

2) Falia de Compromsso por
Darte do Preslador de Serycos.

EmpÍesa CONTRATADA ná arcaÍ

PMSB
FLS NP 56&)-

I
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ANExo úNtco Ao rERMo DE REFERÊNctA

í. OBJETO

1.1. coNTRATAçÃo Dos sERVtços DE cAsA DE Apoto No MuNtcÍpto DE FoRTALÉza, paRA
ATENDER AS NECESSIDADES DOS PACIENTES, QUANDO EM TRATAMENTO, ENCAMINHAOOS
PELA sEcRETARtA oE SAúDE oo tauutcíptci sÃo BENED|To/CE, coNFoRME TERMo DE
REFERÊNClA, e conformê êspeciícaçÕes a seguk:

SB
g1

rÍEi,, ESPECTFTCÁÇÀO UN D, QUÁNT,
GRUPO 1

1

PÍestaçáo dos seryiÇos em câsá de apoio no mlncipo de Foi(êeza capla do Eslado do
CeaÍá, ncluindo hospedãgem íornecimenlo de reÍêrções agendamenlo de consuias, exames
e crurgias em iodas as especiâidâdes médicas dêínadas êos pacenles devdamente
encâminhados pela SecrctâÍa de Saúde do Iúunicipo de Sáo Bened to/CE, COIú PERNOITE

2

Preslaçào dôs setuços em casa de apoio no muncipio de Fonaêza caprâ do Esrâdo do
CeaÍá, ncu ndo hospêdagem, foÍnecr,renlo dê ÍeÍeçóes agendamefto de consulas. exames
e cruÍgias em tôdas as especêidêdes médcas deslnadas aos pacentes devidamente
encaminhados peia Sec.etaÍa de Saúde do lúun cipo de Sáo Bened Io/CE SEI\4 PERNOITE

1.2. A Dêmanda estimada visa atender as necessidades da Secretaria de Saúde durante o perÍodo de 12
(doze) meses.
1.3. A contratada deverá ter disponibilidadê para prêstar os sêrviços de que tratam o objeto supracitado, no
regime 24x7x30 (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, trintâ dias por mês), e confoÍme
exigências abaixo descritasl

ESPECIFICACAO DETALHAII,lENTO

Hospêdâgem

SeÍviços de hospedagem em Forialeza para atender pessoas de todas as idades,
quando em tratamento de saúde, nciuindo acompanhanle, oÍerecendo dependências
mascullnas e íernininas providas de dormilóíios ê banheiros. A casa deverá teí no
máximo 2 (dois) pavimenlos, para facilitar o acesso, sendo que deverá estar em bom
eslado de conservação e dispor dê móveis como camas; beliches, soíás, mesas,
cadeiras geladeira, Íogão, ê dêvêrá sêmprê êslar em ótimo estado de limpêza e
higiene, equipâdo com venlilador ou ar-cond cionado. Roupâs de cama, mesa e banho
sempre limpas e lrocadas diariâmerle. Se houver lalta de água na câsa, â conlÍâlâdâ
deverá sanar a íalla no pÍazo máximo de 2h (duas) horas, alravés de poço artesiano
próprio or.l ouÍo meio adequado, tal qual: calxa d'água ou cislerna para
armazenamenlo, Deverá seÍ disponibilizâdo no mlnimo 10 (dez) quarlos diâÍiânenle,
para acomodaçáo dos pacientes/acompanhantes encaminhados pêla Secreiaria
lvlunicipal de Sâúde.
Fornêc Ínento de no minimo, uma releiçáo dláriâ ilpo la.che conlendo: (Forneclmenlo
de reíeições: caíét leilê; chá ou suco dê írutas a ser servido com bscoito cream
cÍâcker, sendo que os pacientes e acompanhantes evlaráo o desperdico
Agendamenio de consullas, exarnes e c rurgias eÍn lodas as especialidades médicasi
âcompanhamento dos pacientes quando da iniernaçáo, bem como nos casos de
uÍgência e emergênciâi âcompânhâmento junto aos óígãos compelentes dos
procêssos de Íelnadas de medicamenlos, bem como acompanhar o andamento dos
processos na Cêntral Esiaduâlde Regulaçáo; recebimenio e envio de exames medicos
ao município de Sáo Benedilo, quando nêcessário for.

São Benedito/CE, em 15 de marco de 2022

Luís Ca
Sec

ffi

do

t'



ANEXO II_ MINUTA DA PROPOSTA DE PREçOS lMODELO)

OBJETO: Contratação dos seÍviços dê casa de apoio no município de Fortaleza/CE, pala atender as

nêcêssidades dos paciêntês, quando em tratamento, encaminhados pêla Secretaria dê Saúde do município

São Bênêdito/CE, conforme Termo dê Referéncia.

PÍêzados Senhores,

Após exêminarmos cuidadosarnente as condiÇóês do Edital e sêus anêxos, refêrente ao Pregão Eletrônico

Nb 2022.03.16.01, com a qual concordamos integralmentê apresentamos aqui nossâ PRoPoSTA DE

PRÉÇOS para exêcução do objeto acima especfic;do, para atender a demanda do l\4UNlCiPlo DE SÃo

BENÉDlTó, estando ;os preços já lnclusos todos os custos e despesas, encargos ê incidências' diretos e

náo importando a natureza que recaiam sobÍe o objeto da llq!!ê

lmporta a presente Proposta dê PÍeços o valor global de R$ ............ (. ..)

Dêclaramos, outrossim, quê conhecemos a sêguinte legislaçãoi Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei

CompLementar no 123, de 14 de dezêmbro de 2006, Lêi Federal n' 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas

demais alteÍaçõês, ê Decreto n' 10.024, de21 de sêtembro de 2019, estando assim a ela obrigado em

todas as suas condições e estipulaçõês.

Declaramos que estamos em Situação Regular perante a Fazenda Estadual, a Seguridade Social e Fundo

de Garantia por Tempo de Sêrviço, atendendo também as exigências do pÍesente Edital quanto à

habilitaÇáo lurÍdica e qualificações técnica e econÔmico_financeira, bem como que não possuÍmos' no nosso

quadro funcional, menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nêm menoÍês de

dezesseis anos em qualquêr atividade, salvo como aprend12, nos termos da Lei nÔ 9.854/99, regulamentada

pelo Decreto no 4.358, de 0510912002.

Fica estabelecido o prazo de vâlidadê da presentê Proposta em 60 (sessenta) dias a cÔntâr dâ datâ da

sessão pública de aberturâ das propostas dê preços e dos documentos de hâbilitaçáo, pelo que nos

declaramos obrigados êm todos os sêus termos, condiçóes e vâlores, durante êsse períÔdo

caso nos sejâ êdjudicado o Contrato, informamos qLle o Sr (nome completo),
é o nosso reprêsentante e estáportador do CPF/l\rF no e, da C.l. no

devidamente autorizado
lnstrumênto Contratual,

e credênciado para rêceber quaisquer comunicaçóês relacionadas com o

Atenciosamente,

(Localidade), ...... dê.............. dê

Assinatura e Carimbo repTesentante egal

UNITÁRIOoEscRrçÃo

GRUPOíTEIV

VALOR DO GRUPO

N
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ANEXO III- IJINUTA DO CONTRAÍO

INSTRUIV]ENTO CONTRATUAL PARA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS

DE CASA DE APOIO NO IV]UNICIPIO DE FORTALEZfuCE, PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DOS PACIENTES, QUANDO E]V]

TRATAI\,IENTO, ENCAIVIINHADOS PELA SECRETARIA DE SAÚOE DO

IVlUNICIPIO SÁO BENEDITO/CE CONFORI\,'IE TERIV]O DE REFERÊNCIA

QUE ENTRE SI CELEBRAIV] O I/IUNICíPIO DE SÃO BENEDIIOiCE E

CLÁUSULA PRIMEIRA - PARTES E FUNDAIVIENTO
1.1) CoNTRAIANTE - o l\,1UNlcÍPlo DE sÃo BENEDITo/oE, pessoa jurÍdicâ dê direito púb ico interno,
com sede na Rua Pallo Marques, n" 378, Centro, CEP: 62370_000, São Beneditc/CE, inscrito no

CNPJ([4Ê) n" 07.778.12910001-74, através da Secretaria de neste ato representado Pêlo

§ão Bênedito

1.2) CONTRAÍADA-

1.3) FUNDAI\TENTO - A presente contratação
Életrônico n." 2022.03.16.01, homologado em _
n.o 8.666/93 e alterações posteriorês.

cLÁUSULA SEGUNDA. OBJETO, ESPECIFICAÇÓES, CONDIÇÔES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
2 1) OBJETO - contralação dos serviÇos cle casa de apoio no munrcípio de FottalezalcE para atendeÍ as

necessidades cios pacientes, quando em tratamento, êncam nhados peLa Secretaria de Saúde do municipio

Sáo Bened to/CE, conforrne Termo de Referênc â, conforme espêclficaçáo abaixo

ITEM ESPECIFICAçÂO
UNIO, QUANT.

UNiÍARIO TOTAL

1

Prêslação dos seryiços em casa de apoio no munlcipio de Fonabza,
capilâl do Estado dô ceárá, ncluindo hospêdagem, fornecimê.to de
.eteiçÕes, agendamenlo d-ê consultas, exames e ciruqiâs em todás âs
êspeciâlidades médicas deslinâdês aos pacienles dêvidâmenle
encamlnhâdos pelâ Secretada de SaÚde do Í\,lunicípio de São
Bênêdltô/CE. COIü PERNOITE

2

prestaçao Oos seryiços em cêsa de apoio, no municÍpio de Eortaleza,
cáDitâl do Eslado do cêaÍá, incluindo hospedeqêm, íorrecimênlo de
reÍeicóes, aqêrdamenlo de consuLias, exames e cruÍg as em todas as
êspêciálidades méd cas destinâdas âos pacienles devidamenle
encamnhádos peã Secrêtaria de Sâúde do Í!lunicipio de São
aênedltô/CE SEM PERNOITE

VÁLOR GLOBÂL

2.1.2) A Demanda êstimada visa atendêr as necessidadês da Secretaria de SaÚde durante o pe odo de 12

(doze) meses.
à.1.3)'A contratada deveÍá ter disponibilidade para prestar os serviços de que tratam o objeto supractado,
no regime 24x7x3o (vintê e quatro hoÍas por dia, sete dias por semana, trinta dias por mês), ê confoÍme

exigências abaixo descritâs:

fundamenta-6e na
dê

Licitação í\/loda idade Pregáo tipo
dê _ na Lel 10 520/02 e na Lêi

ESPECIFICACAO DETALHAMENTO

Hospedagem

SãrvlÇos dã hospõdaqeÍ err Fo,tateza pa,a ateroer pessoas dê lodas ês idâdes.
quanóo em lratarrertó oe saúde, ir, lLindo acompârhanle oÍêíêcendo ocpendércras
ÍnascLlinas e Íenrnr,ras provroàs de doímrlonos e bâ1heiros. A câsa deveá leÍ no

máxirno 2 (dois) pavimentos, pâía facililar o acesso, sendo que deverá êstar em bom

estâdo dê conaervação ê dspoÍ de lnóveis como camasi beliches soíás, mesâs'
cadeiÍâs, geladslÍa, íogáo, ê deve.á sempre eslaí em ótimo êstado de limpezâ e

n oienc. eoiuroado corr ventiddor ou a'condrcronado Rouprs de câ'na, mesa ê bânho

simpre lirrpás e trocadas dia'iaÍlenle. Se houveí fallâ de agla nã câsâ a-cortrâlada

*
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2.2) ESPECTFTCAÇÃô DOS SERVrÇOS

2.2.1) Deverão ser rigorosamente atendidas âs êspecificações constantes do Termo de Referência.

2.2.2) Náo sêrão acêitas as prestaÇóês dê seNiços em desacordo com as especificaçõês constantes do

Têrmo de Referência.
2.2.3) Nos Preços cotados deverão estâr inclusos todos os custos necêssários para a prêslaçáo dos

2,3) CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.3.1) A prestaçáo dos serviÇos dêvêrá ser iniciada, em âté 05 (cinco dias Úteis) a contar do recebimenio da

Ordem de Serviços formalizada pelo setor compêtênte)

2.3.2) Deverão sêr rêfêitos, os serviços considêrados sem condições de utiiização, no prazo máximo de 24

horas, contado do recebimento da comunicaçáo expedidâ pêlo setoi compêtênte;

2.3.3) Sáo de Íesponsabilidâde da Contratada, as despesas de pagamento de tribtltos, taxas, licenças e

multâ§, rêlacionados a prestaçáo dê serviços, objeto da contratação.
2.3.4) arcar com as despesâs de hospedagem forneêirnênto de refeiçóes ê agendamento de consultas para

os pacientes êncaminhados pelo órgãô contratante.

2.3.5) mântêr êm suas dependênciâs, êm lugar de fácll acesso 'Caixa de Sugestões e Rêclamações",

acompanhada dê papel e caneta, sendo dirigidas ao órgáo contratante sempre que necessáÍio for.

2.3.6) utilizâr, equipamentos, mobiliários e acessórios novos ou em bom estado, necessáros à perfeita

prestaçáo dos serviços;
2.3.7) prêstar os serviços de acordo 6om as normas técnicas, de segurânça e legislaÇáo pêrtinente;

2.3.8) disponibilizar Central dê Atendimênto ao Usuário através de telefonê e/ou via E-mail da

CONTRATADA;
2.3.9) executar os seNiços solicitados através de profissionais quâliflcados.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR, FORIíA DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO DÊ PREÇOS
3.1) VALOR GLoBAL - O valor global pârâ este contrato é de R$ 

- 

(-).

3,2) FORMA DE PAGAN4ENTO:
3.2.1) O pâgamento será l.eallzado mensalmente ao fornecedor' conforme prestação dos serviços

solicitados pelo município de Sáo Benedlto/CE, segundo as autorizações de sêNiço expedidas, de

conformidadê com as notas fiscais devidâmente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das

Cêrtidões Federâis, Estaduais ê Municipais, todas atualizadâs, observadas a condições da proposta e os

preçosconkâtados'opagamenioserárealizadonoprazomáximodêaté30(trinta)diascontadosapartir
da data Íinal do pêrÍodo de adimplemênto e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através dê oÍdem

bancáÍia, para crédito em banco, agência e conta corrente indicêdos pelo contratado.

3.2.2) Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscalou fatura no momento êm que o órgão contrata

alestar a execução do objeto do contrato

SB. l0o

nte

(

ESPECIFICAÇAO DETALHAMENTO
@uas) horas, alravés de poço artesiano
pÍópÍlo ou oulro meio adequâdo, lal qual: caixa dágua ou clsterna para

armazenamenlo. DeveÍá seÍ disponibilizado no mlnimo 10 (dez) quârios diaÍiamênte,
para acomodaÇáo do§ pacientes/acompânhantes encaminhâdos pea SecÍetâÍiâ
lVuniciDalde Saúde.

Alimêntâção
Fornecimento de no mínimo, !ma Íefeição diária, lipo lanche, contendoi (Fornêcimento

de rêíêiçóes: caÍei leilet chá ou suco de frutas a ser seÍvido com biscoito cream
cÍacker. sendo qLre os paciêntes e acompanhântes evitaÍão o despeídíco
Agendamento de consultâs, êxames e cirurciâs em todas as especiâlidâdes médicas;
âcoÍnpanhâmento dos pacienles quando da inleínâçáo, bem coíÍo nos casos de
uÍgência e emeígénci3; acompanhamenlo junto âos órgàos compelenles dos
processos de reliÍadas de medicamentos, bem como acompanhaí o andamento dos
pÍocessos nâ Cenlíal Estadual de RegLr açáoi recebimenio e envio de exames médicos

ao municipio de Sáo Benedito, quando necessáío ío
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3.2.3) A Nota Fiscal dêvêrá sêr obrigatoriamêntê acompanhada da comprovação da rêgularidade fiscal e

kabalhista, constatâda por meio de consulta on_line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao ÍefeÍido

Sistemê, mediante consulta aos sÍtios eletrónicos oÍiclals ou à documentação mêncionada no art.29 da Lei

n'8.666, dê 1993.

3.2.3.1) Constâtando-se, junto ao SICAF, a §ituação de irregularidadê do fornecedor contratado, deverão

ser tomadas as providências previsias no do art 31 da lnstrução Normativa n'3, dê 26 de abril de 20'18.

3.2.4) Havendo erro na apresentação dâ Notê Fiscal/Fatura, ou circunstância que impêça a lquidação da

despesa, ô pagamênto ficará sobrestâdo âté quê a licitantê vencêdora providenciê as medidas saneadoras

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciaÉsê-á após a comprovaçáo da regularizaçáo da situaçáo, não

acarretando q!alqueÍ Ônus para a conkatante;
3.2.5) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancárla para

pagamento.
3.2.6) Antes de cada pàgamento à licitante vencedora, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condiçÕesde habilitâçáo êxigidas no editâ1.

3.2.7) Constatando-se, junto ao slcAF, a situaçáo de irregularidade dâ contratada' será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 3 (três) dias úteis, regularize sua sitLlaçáo ou, no mesmo

prazo, apresente sua defêsa. O prazo poderá ser prorrogado uma vê2, por igual perÍodo, a cÍitéÍio da

contratante.
3.2.8) Previamente à êmissão de nota de ernpênho e a cada pagamento, a Administração deveú tealizat

consulta ao SICAF para identificaÍ possível suspensáo têmporária de participação em licltação, no ámbito

do órgão ou entidade, proibição dê conkatar com o Podêr Público, bêm como ocorréncias impeditvas

indiretas.
3.2.9) Não havendo regularização ou sêndo a defesa considerada improcedente, a conlrâtanie deverá

comunicar aos órgáos Íesponsávêis pela fiscalzaçáo da regularidade fiscal quanlo à inad mplência da

conlratada, bem como quanto à existência de pagamento a sêr efetuado, para que seiam acionados os

mêios pertinentes e necessários para garantir o recebimento dê seus créditos.

3.2.10) Persistindo a irregulaÍidadê, a contratante deverá adotar âs medidas nêcêssárias à rescisão

contralual nos âutos do processo administrativo corréspondente, assêgurada à licitântê vencedora a âmpla

3.2.11) Havendo a efeuva execução do obieto, os pagamentos seráo rêalizados normalmente, ate que se

decida pela rescisáo do contrato, caso a contratada náo regularize sua situação junto ao SICAF.

3.2.11.1) Será rescindido o contrato em execuçáo com a licitante vencedora inadimplente no SICAF, salvo

por motivo de êconomicdade, segurança nacional ou outro dê interesse público de alla rêleváncia,

devidamente justiÍicado, em qualquêr caso, pela máxima autoridade da contrêtânte.

3.2.12) Ouando do pagamênto, será efetuada a retenção tributária previstâ na legislação aplicável

3.2.12.1) A Contratâda regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lel Complernêntar no

'123 de 2006, não sofreÍá a rêtenção tributárla quanto aos impostos e contribuições abrangidos poÍ aque e

reqime. No entanlo, o pagamento ficerá condicionâdo à aprêsentâçáo dê comprovaÇão, por melo de

documento oficial, de que Íaz jus ao tÍatamento tributário fâvorecido pÍêvisto na reÍerlda Lei coÍnplementaÍ.

3.2.13) Nos casos de eventuais êtrasos de pagamênto, desdê que a Conkatada náo tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, Íica convencionado que a taxa de compensação financeiÍâ devida pêlâ

Contratante, entre a data do vêncimento e o êfetivo adimplemento da parcela, e calculada mêdiante a

aplicaÇáo da seguinte fórmulal
Elll= lx N xVP, sendo:
EIV = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o Pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

l= Indicê de compensâÇáo financeira = 0,00016438, assim apLlrado:

r= íTxl r= í 6 /'100 ) l= 0.00016438

Tx = PêÍcêntual da tâxa anual = 6010.
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3 3) REAJUSTAI\4ENTO DE PREÇOS:

3.3.1) Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, atendendo a Iegislâçáo fêderal, pelo peÍíodo de 12

(doze) meses. Após 12 (doze) meses da data dê aprêsêntaçáo da propostê, os preços poderão ser
realustêdos pelo mesmo percentual de variação do lGPltI - índice geral dê preços acumulado no período,

podendo ser reajustados a cada periodo de '12 (doze) meses.

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTMTUAL
4.1) O Ptazo contratual será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado em observância da previsáo
disposta do Art. 57 da Lei Federal n" 8.666/1993.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS ORçAMENTÁRIOS
5.1) Para atender as despesas dêcorrêntes desta contratação, serão utilizados os recursos provenientês

da(s) seguinte(s) dotâção(õês) orçamêntária(s)i
ÓRGÂO: SecÍetaria Municipal da saúde. 0502j0j22.0637.2-014 Gerenciamênto e Manutençáo de casa
de Apoio. CLASSIFICAÇÂO ECONÓl\,1lCA: 3.3.90.39.00 ouhos serv. de terc. pessoê jurídica. FONTE DE

RECURSOi 1500100200 Receita de lmposto e Trêns. - Saúde.

CLÁUSULA SEXTA _ OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADES
6.1) DO CONTRATANTE:
6.1.1) permitir acesso dos empregados dâ contratada às dependêncjas da(s) Unidade(s) da conÍatantê em

dêcorrência da prestação dos serviços;
6.1.2) impedir que terceiros prestem os serviços objêto do contrato, sem sua autorizaçáo;

6.1.3) prestar as informaçôes e os esclarecimêntos que venham a ser solicitados pelos empregados da

contratada;
6.1.4) solicitar que sêjam refeitos os serviços mediante comunicação a ser felta pêlo Selor Competênte;

6.1.5) soliciiar, por intermédio de Autorlzação de prêstação dos serviços expedida pelo setôr compêtente o

objeto deste contrato;
6.1.6) comunicar à contratada, qualquer irrêgularidade na prestaçáo dos serviços e interromper

imediatamente a prestação dos sêtuiços, se for o caso;

6.1.7) encaminhâr os pacientes com Guia de Encaminhamento, emitida por servidor competente designado

pela Sêcrêtaria de Saúde do l\,'lunicípio de Sáo Bênêdito;

6.1.8) E aquelas também previstâs no lermo de referência, anêxo do edltal.

6.2) DA CONTRATADA:
6.2.1) responder, em relação aos seus empregados,

como:

b) seguros de acidêntês;
c) taxas, impostos e contribuiçóês;

por todas as despesas decoíêntês dos serviços, ta s

d)indenizaçÕes;
ê) vale-refeiÇáo;

0 vales-transportes; ê
g) oukas quê porventura venham â sêr criadas e exigidas pelo Governo.

6.2.2) manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do conkatante, porém sem qualquer

vínculo êmpregatÍcio com o órgãoi
6.2.3) mantêr, ainda, os seus empÍegados identiflcados por crachá, quando em kabalho, devendo substituir

imêdiatamentê qualquêr um deles que seja considerado inconveniente à boa ordêm e às normas

disciplinares do órgão contratântei
6.2.4) respeitar as normas e procedimentos de controlê e acesso às dêpendências do órgão contratante;

6.2.5) íespondeÍ pelos dânos causados dirêtamênte ao óÍgáo contratantê ou a terceilos, decoÍÍentes de sua ,/
culpa ou dolo, durante a prestaÇáo dos sêrviços, não êxcluindo ou reduzindo essa responsabihdade a/ü/
Íiscalizaçáo ou o acompanhamento peÍo órgáo contratante; a)

§ão Benedito
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6.2.6) Íesponder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão

conkâtêntê, quando esses tenham sido ocasionados por seus emprêgêdos durante a pre§tâçáo dos

sêrviçosi
6.2.7) iniciar a prestaçáo dos servlços em até 05 (cinco dias úteis) â contar do recebimento da Ordem de

Seryiços formalizada pêlo setor competentei
6.2.8) rêfazer os sêNiços considêrados sêm condiçóes dê utilização, no prazo máximo de 24 horas, contado

do recebimento da comunicaÇáo expêdida pelo setor competentê;

6.2.9) comunicar ao servidor competente do óIgáo conlratante, por escrito, qualquer anormalidade de

caráter urgente e prestar os esclarecimentos quejulgar necessárioi
6.2.10) manter durantê toda a execução do contrato, em compalibilidade com as obrigaçóes assumidas,

iodas as condiÇões de habilitação e qualificação exigidas na llcltaçáo e no ato da assinaturâ dê contrato ou

outro documento equivalente;
6.2.11) arcx com as dêspêsâs de pagamento de tribulos, taxas, licenças e multas, relacionados a
pÍestaÇão de serviÇos, objeto da contÍatâção
6.2.12) atcat cotí as despêsas de hospedagem, fornecimento de refelçõês ê agendamenio de consultâs
para os pacientes encaminhados pelo óÍgáo contratante.

6.2.13) manter em suas dependências, em lugar de fácil acesso "Caixâ dê Sugestões e ReclamaÇõês",

acompanhada dê papel ê canêta, sendo dirigidas ao órgão contratantê sempre que necessáÍio for.

6-2-14) úlilizat, equipêmentos, mobiliários e acessórios novos ou êm bom estado, necessários à perfeita
prestaçáo dos serviços;
6.2.15) prestar os sêNiços de acordo com as normas técnicas, de segurança ê legislação pêrtinente;
6.2.16) disponibilizar Central de Atendimento ao Usuário através de telefone e/ou via E mail da

CONTRATADA;
6.2.17) executar os sêrviços solicitados através de profrssionais qualificados;
6.2.18) A empresa conlratada que porventura tenha mais de'10 êmpregados, fica obrigâdâ a aalêÍr ao
programa de enf.etamento a pobrêza, â supêração das de6igualdades sociais ê a inclusão das
pessoas em siluação vulneráveis no mercado de trabalho, dêstinando no mínimo 10% (dêz por
cento) de suas vagas de emprego à população dê baixa Íenda e que estejam êm situação vulnerável,
em obediência a Lei Municipat no 1.27712021 de 14 de maio de 202í.

CLÁUSULA SÉTIMA - SUBCONTRATAçÃO
7.1) Não é êdmltidâ a subcontratação totâldo objeto do contrato.

CLÁUSULA OITAVA - GESTAO E FISCALIZAçÀO
8.1) O conkato será acompanhado e fiscalizado por servidor dêsigfado pelo órgão contratante.
8.2) As decisões e providências que ullrapassarem ê competência do servidor dêsignado deveráo ser
solicitadas ao Ordenador de Despesas do órgáo contratante em tempo hábi para a adoçáo das medidas
convênientes.
8.3) A contratada deverá manter preposto, aceito pelo órgão contratante durânte o perÍodo de vigência do
Contrato, para reprêsentá-la administrativamente sempre que for necessário.
8.4) O ConÍaianie rêserva-se o direitc de fiscalizar os serviços fornecidos podendo pêra isso,
8.4.1) Ordenar ê imêdiata retirada do local, bêm como a substituiçáo dê empregados da Contratada que

dificultar a sua fiscalização;
8.4.2) Notificar o Contratado, nos casos em que ocorrerem atrâso na prestação dos seNiços, divergências
dos especificados no Edital e Proposta Final do Liciiante; quantidades diferentes das solcitadas na ordêm
de Serviços.
8.5) O acompanhamento e a fiscallzação da execução do contÍato consistêm na verificaçáo dâ

conformidade da execuçáo do objeto, dê forma a assegular o perfeito cumprirrento do aiuste, que será
exercido por um ou mais Íepresêntantês da Contratante, êspecialmente designados, na forma dos ads. 67 e
73 da Lein" 8.666, de 1993.
8.6) O Íêpresentante da AdministraÇáo anotará em rêgistro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, delerminando o que for necessáÍio à regularizaçáo das falta§ ou defeitos obseNados.
8.7)As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadâs

a seus superiorês em tempo hábil para a adoção das medidâs conven entês.
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8.8) As atividades dê gestão e Íiscalizaçâo do contrato seráo realizadas pelo(a) §ervido(a) João Paulo

Moura Medêiros, designado(â), na forma dos ârts 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993

CLÁUSULA NONA _ MODIFICAÇóES E ADITAMENTOS
9.1) O Contrato a ser fiÍmado poderá ser alterado nos casos prevlstos no art. 65 da Lei 8 666/93, desde que

haja interêsse do órgáo contratênte, com a apresentação dâs devidas justificativas adequêdas.

9.2) Na hipótêse de sobrevirêm fatos imprevisívêrs, ou previsÍveis, poÍém de consêquências incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do êjustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou

fato do príncipê, conÍguÍando álea econômica extÍaordinária e extracontratual, poderá, mediante

procedlmento administrativo ondê rêstê demonstrâda tal situaÇáo, e antes de recebida a ordem de

fornecimênto, ser restabelecida a Íelaçáo que as partes pactuaram inicialmente êntre os encargos do

conkâtado e a rehibuição da Administraçáo parê a justa rêmuneraçáo da prestaçáo dos servlços,

objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do a(igo 65, ll,

"d" da Lei Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada.

9.3) ConfoÍme interêsse do órgão contratantê, o valor inl6iêL atualizado do contrato podêrá sêr âumentado

ou;upÍimido até o limite dê 2d% (vinte e cinco por cento), cónformê disposto no Artigo 65, parágrafos 1Ô e

20, da Lêi no B.666/93.
9.3.1) a Ôontratada fica obrigada a aceitar, nas
supressõês que se fizerem necessários; e

mesmas condições contratadas, os acÍésclmos ou

9.4) Nenhum acréscimo ou supressão poderá êxceder o
supressões rêsultantes dê âcordo entÍe as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

lmte êstabelecido nesta condiçáo exceto as

'10.1) Comete infraÇáo administrativa, nos têrmos da Lei nô'i0.520, de 2002, o licliantê/âdiudicatário quê:

10.1.1) não assinar o termo de contrato ou aceitaíreiirar o instrumento equivalentê, quando convocado

dentro do prazo de validade dâ proposta;

10.1.2) aprêsêntar documentação falsa;

10.'1.3) deixar de entrêgar os documentos exigidos no cêrtame;

10.1.4) ensejar o rêtardamento da execuçáo do objêtoi

10.1.5) náo mantiver a proposta;

10.1.6) cometeÍ fÍaude fiscal;

10.1.7) comportar-se dê modo inidôneo.

10.2) Pela inexecução totêl ou parcial do objeto do contrato, o ['4unicípio de são Bênedito/CE, pode

aplicaÍ à CONTRATADA as seguinles sançóesi

10.2.1) Advertência por êscrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obÍigêçÕes contratuais

oonsideradâs faltas levês, assim entendidas aquelas quê não acaÍetam preiuizos significativos para o

serviço contratado;
10.2.2) lVulta de:
10.2.2.1\ 0j% (um dêcimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobrê o valor adiudicado

em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto

dia e a critêÍio do MunicÍpio de São Benedito/CÉ, no caso dê êxecuçáo com atraso, poderá ocorrêr a náo-

aceitaçáo do objeto, dê iorma a configurar, nessa hipótese, inexecuçáo total da Ôbrigaçáo assumida' sem

prêjuízo dê rêscisáo unilâteral da âvença;

10.2.2.2) 0,1'/o lum décimo por cento) até 10% (dêz por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso

naexecuçáodoobjeto,porperíodosuperioraoprevistonosubitemacima'oudeinexecuçãopaÍcialda
obrigaçáo assumida;
10.2.2.3) O,1o/' (um décimo poÍ cento) até '15% (quinze por cento) sobre o vâlor adiudicado, em caso de

inexecuçáo total da obÍigaçáo assumida;

10.2.2.4)0,2%a3,2yopotdiasobreovalormensaldocontrato,conformedetalhamentoconstantedas
tabelas 1 e 2, abaixo; e
10.2.2.5) O,O7% (setê centésimos por cento) do valor do contrato por dia de airaso na êpÍesenláçáo da - ,/
garantia (seja para reforço ou por ocasiáo de proÍogaçáo)' sê for o caso, observado o máxrÍlTo de 2% (dois Mv
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por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizaÍá o l!4unicÍpio de São BêneditÔ/CE a

promover a te§cisáo do contratoi
10.2.2.6) 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicâdo, êm caso de não assinatura por parte da licltante

vencedora do termo de contrato, ou de instrumento equivalente, quando convocado dênko do prazo de

vâlidade da sua proposta;

10.2.2.7) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão considêradas independentes entrê si

10.2.3) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Municlpio de São 8ênedito/CE, pelo prazo

de até cinco anos;
10.2.4) Declaraçáo dê in doneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Nlunicipal de são Benedito/cE,

enquanto perdurarem os motivos determinantes dê punição ou alé que seja promovida a reabilitação

pêmnte a própria autoridade que aplicou a pênalidade, que sêrá concedida sempre que a Contratada

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

10.3) As sanções aqui previstas sáo independentes entre si, podendo ser aplicadas soladas ou, no caso

das muttas, cumuiativamente, sem prejulzo de outras medidas cabíveis

10.4) Para efeito dê aplicação de multas, às infraçóes sáo atribLrídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela í
CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao d a sobre o va or mensaldo conlrâio

2 0.4% âo d a sobre o vâ ôr mensâldo conlrato

3 0,8% âo d a sob€ ova ormensaldo conlrato

1,6% ao dle sobre o vâ or mensâldo conlraio

5 3.2% ao d a sobre o vâ or mensaldo conlrato

INFRAçÃO

ITEM DESCRIçÁO

1
PêÍínitk siloaÉo que cre â possibildâde de causar deno fisico, lêsáo corpo.al ou

consequências lelâis, poí ocorÍênc ai
05

2
Suspender ou inlêíomper, salvo molivo de força maor ou câso íorluiio, os serv!ços

conúatuals pordia e porunidade de atendimentol

3 RccusaÊse a êxecutar seryiço deie.m nado peá Íisca zação porseryiço e pÔr d a a2

Para os itens a seguir, deixar de:

cumpft detêrminaÉo íomâl ou nslÍ!çào complemenlâÍ do ó€áo Íiscaizador, por
a2

5
Substiluir emprêgâdo que se co.duzâ do môdo inconvenientê ou não alenda às

nece§sidades do sêrviço;
0l

6
Cumprir quaisquer dos itons do Editâle seus Anex6 náo prev sios nêsta tabela de
multãs âpós reincldêncâ tormalmente nouÍcâda pelo Ór9áo Íscalizador, por ilem e 03

10.5) Também fcam sujeitas às penalidades da Lêi 8666/93 e suas demais âteraçóês, as empresas ou

proíssionais quê:

10.5.1) tenham sofrido condênação definitiva por praticar, por meio dolosos, Íraude frscal no recolhirnento de

quaisquer tributos;
10.5.2) tenham praticado atos ilÍcitos vi§ândo a fÍushar os objetivos da licitação;
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Sáo Bened E em viÍtudê10.5.3) demonstrêm não possuir idonêidade para contíatar com o IVluniclpio dê

de âtos ilÍcitos praticados.

10.6) A aplicaçáo de quaisquer das pênalidades previstas realizarsê-á em pÍocêsso administrativo que

asseguraÍá o conkaditório e a ampla defesa à CONÍRATADA.
10.7) A autoridade competente, na aplicação das sanções, lêvará em consideraçáo a gravidâdê da

conduta do infrator, o carátêr êducativo dâ pena, bem como o dano causado à Adminishêção, observado o

princípio da proporcionâlidadê.

10.8) Em casô dê inêxêcução toial ou parcial do contrato, a CONTRATADA estârá sujeita ainda, nos

casos em que as multas e sançõês êplicâdas não seiam suficiêntes para compensêr os danos suportados

pela Administração, ao pagamento de uma indênização suplementar.

10.9) As multas devidas e/ou prejuízos causados ao l\,4unicípio de São Benedito/CE seráo deduzidos dê

garantra prestada, se for o caso, respondendo o conlratado pea difêrença nas hipóteses de insuficiência

daquela a ser descontàda dê pâganentos eventualmêntê de! idos pelo l\runicíplo de São Benedito/CE, ou

cobrada judicialmênte,
10.10) As penalidades seráo obrigatoriamente registrâdas no ilCAF.

cúUSULA DÉcIMA - PRIMEIRA - RESCISÃO
11.1) O contrato poderá sêr rêscindido unilateralou bilateralmente, sendo o primelro caso somente por parte

do contÍatante, âtendida a conveniência administrativa ou na ocorrência dos motlvos êlêncados nos artigos

77 e seguintes da Lei 8.666, de 21.06.93 ê êlteraçóes posterio.ês.

CLÁUSULA DÉCIMA . SEGUNDA _ CASOS OMISSOS
12.1) Os casos omissos assim como as dúvidas serão rêsolvidas com basê na Lei 8.666, dê 21 06.93, cujas

normas ficam incorporadas ao presenle instrumento, ainda que delas não se faça aqui mençáo expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA - TERCEIRA - FORO
13.'1) Fica eleito o Foro da Comarca dê São Benedito/CE, para dirlmir quaisquer dúvidas pÍovenientes do
presente contrêto, que de outrê Íorma náo sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a

quêlquer oltro quê lênham ou venham a ter por mais privllegiado que este seja

E por estarem plenêmente acordes com todas as cláusulas e condiçóês aqui consignadas, ass narn o
prêsênte instrumento, pêíante as testemunhas signatárias em 04 (quatÍo) vias de igual têor e forma para

que produzam os seus jurídicos e legais efeitos, comprometêndo-se a cumprir o presenlê tão inteira e

fielmentê como nele se contém, em todas as suas cláusulas e condiçóes por si e sucessores.

Sáo Benêdito/CE, _de
PREFEITÚRA I\4UNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE
CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEI\4UNHAS

dê

1

CPFi

2.
CPF:

Y



9,í320 . ESTADO DO CEARA
98í547 . PREFEITURA MUNICIPÂL DE SÃO BENEOITO/CE

P
FLS

SB
101

Tlitámêntô Dií.r.n.lâdo: Não

Apllcâbllldadê D.cr.ro717lU20í0t Não

Quántidrdc Tora[ 1,140

lnt w.lo illnlmo €ntre Lanc€E (R,): 0,10

L@ál d. Ertr.ga (Quanti.ládà): sáo BenednorcE (1140)

Critério de Julgámêhlo: Mênor Prôço

Critério d.Valor: Vãlor Eslimado

Unidád. dê Forhecihenlo: UNIDADE

Crirério de Julgamento: À,lenôr Prêço

crilério d6 Valor: Valor Eslimado

Unidádê d. Fomêcimênio: UNIDADE

RELAÇÃO DE |TENS . PREGÃO ELETRÔNtCO N" 000í4/2022{00

í - ltens da LicitaÊáo

DêscnÉo Detalhada: Prestáçáô dosservçosem 6sá deápoioj ho muhlcíp o de Forratezá, epirátdo EsiadodoCeará, i.ctuihdô hospedsgem,
íomecimenlo dô reÍeiçõ€s, agendamehlo de @rsullês, exámês € cirurgas em todâs ês €speciâtidádes médcas, desrinadasãos
pâ.ienlôs dôvidâhênle en€minhados pôlá Sê.rétâná dà Saúde do lMuni.ipiôdê Sãô Bânêdilc,/CE, COÍ\,l PERNO|ÍE

Dêscnção Oêtãlhada: Preslãçáo dosseNiçoseh €sa dÉ apo o, no huriclpiode Fortalôzs, cãpitáldo Estádo do Ceârá,lnctundo hospedagem,
íômecm6nto d€ reIêiçóes, agendámentô dê consultas, exames e cirurgias em lodás ãs 6spê.iâlidades médiÉs, desunádas aos
pâcieniês devidamenle êncaminhados pela SeÚebna de Saúde do Municípo de São Benedirc,/CE, SEM PERNOTTE

TarámG,rtô Díêr.nclado: Náo

ApllêábllldâdeDêcr.to717aD0't0: Náo

Qu.nddad. Tot.t 1rl40

lrlêrÍ.lo illnlmô ênE Lâncê6 (R3): 0,10

Lúal d. En!.gâ (Auântld.dê): são Bonodiio/CE (1440)

2 - ColrlpoÊlcão dos crupos

Unidâde dê FoÍn6cimento

dê Seru ços de Apoio Admi

PREGÁO ELETRôNICÔ N' OOO]


